
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000333818

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1521924-27.2017.8.26.0477, da Comarca de Praia Grande, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE, é apelado MARIO M DOMINGUES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente sem voto), OCTAVIO MACHADO DE BARROS E 
WALTER BARONE.

São Paulo, 3 de abril de 2025.

JOÃO ALBERTO PEZARINI
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 48.783 Digital

Apelação nº 1521924-27.2017.8.26.0477

Apelante: Município de Praia Grande 

Apelado: Mario M Domingues 

Comarca: Praia Grande

APELAÇÃO  Execução fiscal  Extinção do processo em 
razão do valor da dívida, inferior a R$ 10.000,00, por falta 
de interesse de agir, com fundamento da Resolução 
547/CNJ e na tese fixada no Tema 1184 do STF. 
Descabimento. Legítimo interesse no ajuizamento da ação, 
competindo ao Administrador aferir a conveniência da 
propositura da cobrança. Recurso provido. 

Apelação em face de sentença (fls. 39) que extinguiu execução 

fiscal1, nos termos do art. 485, VI, do CPC, diante da falta de interesse de agir, 

com fundamento na Resolução nº 547/24 do CNJ e na tese fixada no 

julgamento do Tema 1184 do STF, tendo em vista que “a continuidade da 

ação, ainda que com arquivamento provisório, se mostra improdutiva do ponto 

de vista processual e econômico”.

Defende inaplicabilidade da tese às execuções distribuídas 

anteriormente.

É o relatório.

O recurso merece provimento.

A extinção do processo de execução fiscal por falta de 

interesse de agir, dado o valor antieconômico do crédito tributário, caracteriza 

afronta ao princípio constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

Mesmo nas hipóteses em que há lei local fixando limite 

mínimo para cobrança judicial de dívida pública, não se trata de imposição, 

mas mera faculdade do Administrador, a quem compete verificar a 

conveniência e a oportunidade do ajuizamento do executivo fiscal.

1 Valor em 1/6/2017: R$ 59.924,69 [IPTU de 2012 a 2014].
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Nesse sentido, a Súmula 452 do STJ: 

“Cabe às autoridades da Administração Federal extinguir 
ações de pequeno valor”.

Admitir-se a impossibilidade da cobrança com fulcro na 

ausência de interesse de agir da Fazenda Pública, como invocado pelo E. 

Juízo, equivaleria à autêntica forma de exclusão do crédito tributário, sem a 

existência de lei específica, com infração ao artigo 150, § 6º, da Constituição 

da República.

Não se ignora a recente tese fixada pela Suprema Corte, no 

julgamento do Tema 1184, legitimando a extinção de execução fiscal de baixo 

valor.

 Contudo, compartilha-se do entendimento do Ministro Dias 

Toffoli, que votou contrário, nos seguintes termos:

 “Entendo que a previsão legislativa da possibilidade de 
protesto de certidões de dívida ativa é um aperfeiçoamento 
dos procedimentos de cobrança administrativa dos créditos da 
administração, mas não modifica o cenário que foi 
determinante para esta Corte no julgamento do Tema 109 nº 
da Repercussão Geral, quando se entendeu que, conquanto 
inviável a execução administrativa, não caberia ao Poder 
Judiciário extinguir execuções fiscais ajuizadas pelos 
municípios utilizando-se para tanto de critérios normativos 
previstos em leis estaduais, sob pena de malferir a autonomia 
dos entes federados locais. Entendo caber a cada ente da 
Federação ponderar os ônus e os bônus dessas execuções e 
eleger os critérios que orientam a propositura ou o 
prosseguimento de tais demandas, não se podendo, desse 
modo, extingui-las mediante aplicação de critérios 
previstos nas legislações de outros entes ou estipulados 
pelo próprio julgador sem qualquer amparo em lei do ente 
exequente, sob pena de ofensa ao art. 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal” (destacamos).

Portanto, presente legítimo interesse no ajuizamento da ação, 

impõe-se acolhimento da pretensão recursal para restabelecer a execução 
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fiscal.

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso.

João Alberto Pezarini
Relator
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